
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3047714 - SP(2025/0352866-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
AGRAVADO : ROSEMARY ROMAO
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO ARIKI CARLOS - SP211364

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PENSÃO POR
MORTE. CÔNJUGE OU COMPANHEIRA. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO.
CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVAS. SUPOSTA
VIOLAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA.
1. O recurso especial não é a via adequada para análise de violação de portarias,
circulares, resoluções, instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras
disposições administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei federal
previsto no  II, "a", da Constituição Federal. Precedentes. art. 105,
2. "Em atenção à função social do contrato previdenciário, mas sem descurar da
necessidade de manutenção do equilíbrio do plano de custeio, deve ser admitida a
inclusão posterior do dependente direto como beneficiário do ex-participante, desde
que isso não acarrete prejuízo ao fundo de pensão.  Hipótese em que o contexto
delineado pelas instâncias de origem, que registra a ausência de prejuízo ao fundo de
pensão, aliado ao fato de que não há sequer menção à juntada nos autos de cálculos
atuariais que, eventualmente, comprovem o contrário, revelam ser indevida a recusa
da PETROS de inclusão da esposa no rol de beneficiários, considerando a sua
presumida dependência econômica do participante falecido" (EARESP 925.908/SE,
Segunda Seção, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 7.6.2024).
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/03/2026  09/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
AGRAVADO : ROSEMARY ROMAO
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO ARIKI CARLOS - SP211364

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PENSÃO POR
MORTE. CÔNJUGE OU COMPANHEIRA. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO.
CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVAS. SUPOSTA
VIOLAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA.
1. O recurso especial não é a via adequada para análise de violação de portarias,
circulares, resoluções, instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras
disposições administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei federal
previsto no  II, "a", da Constituição Federal. Precedentes. art. 105,
2. "Em atenção à função social do contrato previdenciário, mas sem descurar da
necessidade de manutenção do equilíbrio do plano de custeio, deve ser admitida a
inclusão posterior do dependente direto como beneficiário do ex-participante, desde
que isso não acarrete prejuízo ao fundo de pensão.  Hipótese em que o contexto
delineado pelas instâncias de origem, que registra a ausência de prejuízo ao fundo de
pensão, aliado ao fato de que não há sequer menção à juntada nos autos de cálculos
atuariais que, eventualmente, comprovem o contrário, revelam ser indevida a recusa
da PETROS de inclusão da esposa no rol de beneficiários, considerando a sua
presumida dependência econômica do participante falecido" (EARESP 925.908/SE,
Segunda Seção, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 7.6.2024).
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso

especial manejado em face de acórdão, assim ementado:
 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. AÇÃO DE COBRANÇA. PROPOSITURA
PELA COMPANHEIRA DO CONTRATANTE. UNIÃO ESTÁVEL DEMONSTRADA.
AUTORA QUE NÃO FIGURA NO ROL DE BENEFICIÁRIOS. IRRELEVÂNCIA. 
CONDIÇÃO IMPOSTA AO COMPANHEIRO QUE NÃO SE COADUNA COM A
EQUIVALÊNCIA DADA AO CÔNJUGE. PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA
ECONÔMICA QUE SE ESTENDE À COMPANHEIRA. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO RECONHECIDA. NECESSIDADE DE ADOÇÃO DOS CRITÉRIOS DE
CÁLCULO DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DA
ENTRADA EM VIGOR DA  APELO PROVIDO, COM LEI 14.905/2024.
OBSERVAÇÃO.
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1. O conjunto probatório se apresenta suficiente para comprovar a existência de
união estável entre o contratante falecido e a demandante, que perdurava na
época da ocorrência da morte.
2. Irrelevante o fato de que a autora não se encontra inserida no rol dos
beneficiários, ante a função social do contrato e a natureza da entidade, nos
termos da jurisprudência do C. STJ.
3. A demonstração de que a união estável perdurava por, no mínimo, cinco anos
não se faz necessária, pois não tem eficácia a restrição prevista no regulamento,
que não exige o mesmo requisito para o cônjuge, ante a necessidade de observar
a equivalência constitucional.
4. Uma vez reconhecido o direito da autora ao recebimento dos benefícios
pleiteados, em sua quota parte, não há óbice que o valor da condenação seja
apurado em fase de liquidação de sentença, observando-se a limitação contratual.
5. Tal quadro acarreta a procedência do pleito, com a consequente inversão da
responsabilidade pelos encargos de sucumbência.
6. A partir da entrada em vigor da  que introduziu nova forma de Lei 14.905/2024,
cálculo dos juros legais e da correção monetária, deverão ser adotados os critérios
de cálculo respectivos.

 
Embargos de declaração rejeitados (fls. 681-684).
Nas razões do especial, alegou a ora agravante, Postalis - Instituto de

Previdência Complementar, em suma, dissídio jurisprudencial e  violação aos
arts.  422, 757 e 765 do Código Civil e 1º, 3º, 6º e 14, do regulamento do plano de
benefícios, sob o argumento de que o entendimento adotado no acórdão recorrido
prejudicará o equilíbrio econômico-financeiro e atuarial do plano de previdência
complementar.

Contrarrazões às fls. 701-705.
É o relatório.

VOTO

Anoto, inicialmente, que o recurso especial não é a via adequada para
análise de violação de portarias, circulares, resoluções, instruções normativas,
regulamentos, decretos, avisos e outras disposições administrativas por não
estarem inseridas no conceito de lei federal previsto no  II, "a", da Constituição art. 105,
Federal. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO
DE DEFESA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. COBERTURA DE TRATAMENTO DE
EMERGÊNCIA REALIZADO EM REDE CREDENCIADA.
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE
DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N.
7 DO STJ. ALEGAÇÃO DE OFENSA A RESOLUÇÃO. NÃO CABIMENTO.
DANOS MORAIS. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO
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DESPROVIDO.
1. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a necessidade
de sua produção, sendo soberano para formar seu convencimento e decidir
fundamentadamente, em atenção ao princípio da persuasão racional. 
2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da prescindibilidade
de produção da prova técnica requerida demanda reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, devido ao óbice da Súmula n. 7
do STJ.
3. Para alterar o entendimento da corte de origem acerca da obrigatoriedade de
cobertura de tratamento de emergência realizado em rede credenciada, é
necessário reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos, vedado em recurso
especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. O recurso especial não é via adequada para análise de ofensa a portarias,
circulares, resoluções, instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e
outras disposições administrativas, por não se enquadrarem no conceito de lei
federal.
5. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da
tese defendida no recurso especial relativa a danos morais reclamar a análise dos
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 
6. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige que
o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade.
7. A incidência de óbices sumulares quanto à interposição pela alínea a
do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial
pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão. 
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no   Quarta Turma, Relator Ministro João Otávio de ARESP 2.653.991/SP,
Noronha, DJ 21.3.2025)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DANOS
MORAIS E MATERIAIS. RETENÇÃO INDEVIDA DOS GRÃOS ARMAZENADOS.
DEVER DE INDENIZAR. RESTITUIÇÃO DO ICMS PELO DEPOSITANTE.
PRETENSÃO RECURSAL QUE DEMANDA O EXAME DE DIREITO LOCAL.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA N. 280/STF.
1. O recurso especial é via inadequada para análise de violação de portarias,
circulares, resoluções, instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e
outras disposições administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei
federal previsto no  alínea a, da Constituição Federal. art. 105, inciso III,
2. Aplica-se, por analogia, o óbice descrito na Súmula 280 do Supremo Tribunal
Federal. 
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  Terceira Turma, Relator Ministro Marco Aurélio RESP 2.119.824/MT,
Bellizze, DJ 13.11.2024)

 
Observo que a Segunda Seção do STJ, no julgamento dos

 concluído no dia 22.5.2024, por maioria, EARESP 925.908/SE,  admitiu a concessão
de pensão por morte a cônjuge de beneficiário que já estava recebendo proventos de
suplementação de aposentadoria, ainda que não tenha havido a prévia inscrição pelo
falecido perante a entidade fechada de previdência privada do novo consorte, sob o
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fundamento de que a dependência econômica, nesse caso, é presumida, bem assim
para dar cumprimento à função social do sistema fechado de previdência privada, nos
termos da seguinte ementa:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE CONCESSÃO DE SUPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE. ESPOSA
NÃO INDICADA COMO BENEFICIÁRIA PELO EX-PARTICIPANTE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. 
1. Ação de concessão de suplementação de pensão por morte.
2. O propósito recursal é dirimir divergência jurisprudencial acerca do direito à
suplementação de pensão por morte da esposa não inscrita como beneficiária pelo
ex-participante.
3. A previdência privada, qualificada pela doutrina como um braço da seguridade
social e negócio jurídico privado concretizador dos ideais constitucionais de
solidariedade e justiça social, tem como finalidade suprir a necessidade de renda
adicional do participante, por ocasião de sua aposentadoria ou superveniente
incapacidade, bem como dos seus beneficiários, por ocasião de sua morte.
4. No que tange aos beneficiários, a função social do contrato previdenciário se
cumpre a partir da concessão de benefício a quem o legislador presume depender
economicamente do participante falecido, como, aliás, estabelece o  I e § art. 16,
4º, da Lei 8.213/1991.
5. Em atenção à função social do contrato previdenciário, mas sem descurar da
necessidade de manutenção do equilíbrio do plano de custeio, deve ser admitida a
inclusão posterior do dependente direto como beneficiário do ex-participante,
desde que isso não acarrete prejuízo ao fundo de pensão.
6. Hipótese em que o contexto delineado pelas instâncias de origem, que registra a
ausência de prejuízo ao fundo de pensão, aliado ao fato de que não há sequer
menção à juntada nos autos de cálculos atuariais que, eventualmente, comprovem
o contrário, revelam ser indevida a recusa da PETROS de inclusão da esposa no
rol de beneficiários, considerando a sua presumida dependência econômica do
participante falecido.
7. Embargos de divergência conhecidos e providos. (Relatora Ministra Nancy
Andrighi, DJ 7.6.2024).

 
Acrescento que, nesse mesmo sentido, a Segunda Seção, mais

recentemente, ratificou esse entendimento ao examinar hipótese semelhante à
discutida nos presentes autos, relativa à aplicação das regras estabelecidas na
Resolução Petros  aos assistidos que já haviam preenchido os requisitos para49/1997
o recebimento do benefício de complementação de aposentadoria, em data anterior à
sua edição, nos termos da seguinte ementa:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. SUPLEMENTAÇÃO DE
PENSÃO POR MORTE. DEPENDENTE NÃO INDICADA COMO BENEFICÁRIA.
INCLUSÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. PREJUÍZO AO FUNDO
PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA. RATEIO ENTRE A EX-ESPOSA E A
CONVIVENTE.
1. Conforme entendimento firmado no julgamento dos EAREsp nº 925.908/SE,
pela Segunda Seção, deve ser admitida a inclusão posterior do dependente direto
como beneficiário do ex-participante no plano previdenciário, que deve receber
cota-parte da suplementação de pensão por morte, desde que isso não acarrete
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prejuízo ao fundo de pensão, ou seja, observando-se a manutenção do equilíbrio
do plano de custeio.
2. Impossibilidade de aplicação da Resolução PETROS nº  - que define as49/1997
condições necessárias para a inscrição de novos beneficiários de participante,
após a concessão de suplementação de aposentadoria -, aprovada depois de o
assistido ter implementado todas as regras de percepção do benefício
previdenciário. 3. Agravo interno não provido.
(AgInt no  Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cuera, DJ EARESP 1.838.565/SE,
26.11.2024)
 

 
Em face do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso

especial e, nos termos do  § 11, do  majoro em 10% (dez por cento) a art. 85, CPC/15,
quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida, observando-se
os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.047.714 / SP
Número Registro: 2025/0352866-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10185440420238260005

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
AGRAVADO : ROSEMARY ROMAO
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO ARIKI CARLOS - SP211364

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026

Documento eletrônico VDA54847404 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/03/2026 01:14:02
Código de Controle do Documento: 51bf724d-5934-423e-89a3-d9b4609c7db2


